COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 265/2010

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 265/2010 dispõe sobre o Parcelamento do Solo para Fins Urbanos no Município de Londrina e dá outras providências, estabelecendo normas para todo e qualquer parcelamento de solo para fins urbanos, localizado no Perímetro Urbano do Distrito Sede e dos Distritos do Município, observadas, no que couberem, as disposições das legislações federal e estadual pertinentes.

Estabelece o projeto que são objetivos da Lei de Parcelamento do Solo para Fins Urbanos no Município de Londrina:

I - orientar o projeto e a execução de qualquer empreendimento que implique parcelamento do solo para fins urbanos;

II - prevenir a instalação ou expansão de assentamentos urbanos em áreas inadequadas;

III - evitar a comercialização de áreas desprovidas de condições para o desempenho de atividades urbanas;

IV - assegurar a existência de padrões urbanísticos e ambientais de interesse da comunidade, nos processos de parcelamento do solo para fins urbanos;

V - possibilitar a regularização fundiária cuja atividade se destine a fins urbanos.

Nos termos do projeto, esta lei integra as normas da legislação referentes ao uso e ocupação do solo, sistema viário, perímetro da zona urbana, zona de expansão urbana, código ambiental e de preservação cultural do município de Londrina.

Estipula o projeto que os parcelamentos para fins urbanos só poderão ser aprovados e executados se localizados na Zona Urbana ou de Expansão Urbana, de acordo com os limites e parâmetros fixados em lei municipal.

Considera-se Zona Urbana, para fins de aplicação desta lei, aquela delimitada pela Lei do Perímetro da Zona Urbana do Distrito Sede do Município e dos Distritos de Espírito Santo, Guaravera, Irerê, Lerroville, Maravilha, Paiquerê, São Luís e Warta. 

Considera-se Zona de Expansão Urbana, para fins de aplicação desta lei, aquela delimitada e definida pela Lei do Perímetro da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município.

Da exposição de motivos do Prefeito, destacamos:

“O conteúdo do presente projeto de lei foi aprovado em Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada nos dias 25 e 26 de junho de 2010.

(...)
O projeto de lei em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com o máximo cuidado e especial atenção, sempre observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº. 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular.

O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões, audiências e conferências, ou seja, a participação popular, no processo de construção das leis complementares do Plano Diretor, foi realizada dentro dos parâmetros estabelecidos pela legislação federal e exigências do Ministério das Cidades.

Diante do exposto, esperamos que o presente projeto de lei seja aprovado pelos ilustres vereadores componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possa ser transformado em lei.”

PARECER TÉCNICO:

Cada vez mais o ambiente urbano se torna o local de residência e onde se desenvolvem as atividades humanas. No Brasil tem-se verificado, nas últimas décadas, a aceleração do processo de urbanização da população. Esse imenso contingente de pessoas tem demandado a produção de espaço urbano para sua moradia e atividades. Uma parcela dessa demanda é atendida por meio da verticalização das construções urbanas, outra parcela se desloca para novas áreas urbanas ou áreas em processo de urbanização.

Em geral, o processo de urbanização e produção de novas áreas urbanas nos municípios brasileiros se realiza por meio do parcelamento do solo, feito sob a forma de loteamento, regular ou irregular (incluídos os clandestinos). Para poder propiciar a sustentação das atividades que serão desempenhadas nessas novas áreas urbanas, a expansão dos limites geográficos das áreas urbanas deve ser adequadamente organizada.

A organização espacial desse novo tecido deve permitir o pleno desenvolvimento da população ali residente e integrar-se adequadamente à estrutura urbana existente. Para que isso se realize, é necessário que essa expansão física obedeça a regras e normas de cunho técnico e jurídico.

A vigente Constituição Federal dedicou um capítulo especial à política urbana (arts. 182 e 183) e vários dispositivos a temas relacionados com a ordem urbanística. A Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 ― Estatuto da Cidade ― regulamentou os mandamentos constitucionais, instituindo e desenvolvendo a disciplina jurídica de diversos instrumentos de política urbana, apontou objetivos e diretrizes e destacou a necessidade de que o desenvolvimento urbano não relegue a plano secundário a justiça social. Em síntese, incentivou a transformação de núcleos urbanos em cidades sustentáveis, aquelas que devem levar em conta os interesses e as necessidades das comunidades, sem prejuízo ao ambiente.

A lei de parcelamento de solo municipal, como instrumento legal, seguindo a Lei Federal no 6.766/79, modificada pela Lei Federal no 9.785/99 ― que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências ―, deve ser concebida levando em conta a expansão da cidade por meio de loteamentos ou desmembramentos, com abertura de vias públicas, com uso residencial predominante e suas atividades extensivas – equipamentos comunitários de saúde e educação e sistemas de recreação.

A Lei Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, por sua vez, estabelece que o parcelamento do solo para fins urbanos será regido por essa lei e indica, no parágrafo único do art. 1o, que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto na lei federal às peculiaridades regionais e locais.

Cabe aos municípios, por meio do plano diretor e de sua legislação urbanística municipal, instituir instrumentos e padrões urbanísticos e ambientais, associados a um sistema eficaz de gestão e fiscalização do solo urbano, voltados a combater a implantação de loteamentos urbanos que aumentem a degradação ambiental e a redução da qualidade de vida nas cidades, bem como promover uma reforma urbana que torne efetivo o direito à cidade, reduzindo a desigualdade e a exclusão social.

Inserido no contexto e na problemática do fenômeno da urbanização, o parcelamento do solo é hoje um dos itens de maior relevância, tanto sob o aspecto técnico quanto no jurídico, no que se refere ao ordenamento da cidade, principalmente na organização espacial de novas áreas urbanas. MOTA (1980)
, afirma que o parcelamento do solo, realizado sob a forma de loteamento ou desmembramento, é um dos instrumentos urbanísticos utilizados para promover a organização territorial dos municípios brasileiros. 

É por meio desse instrumento que o município pode exigir uma distribuição adequada dos lotes, equipamentos e vias públicas, bem como suas respectivas dimensões, taxas de ocupação, áreas para recreação e outros usos comunitários e infraestrutura mínima. Essa organização do uso e ocupação do novo espaço urbano, proveniente do parcelamento do solo deve ser regulamentada por legislação específica.

Nesse contexto, cabe à Constituição Federal, no âmbito nacional, o papel principal como determinador das posturas legais e, no âmbito estadual cabe à Constituição do Estado, respeitadas as disposições da Constituição Federal. No âmbito do município, a matéria é regulada pela lei orgânica municipal. Assim, prevê a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu art. 5o, inciso XII, que compete ao Município de Londrina estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

A regulamentação técnica e jurídica do parcelamento do solo se faz, então, por meio da legislação urbanística. No universo das leis urbanísticas, a Lei Federal 6.766/79 se destaca, primeiro por que é a lei de abrangência nacional que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e, depois, pelo estabelecimento de normas e parâmetros que vieram a nortear e determinar novas posturas nas legislações estaduais e municipais. Além disso, ela é o grande parâmetro urbanístico do país no que tange à expansão urbana regular após 1980, haja vista que determinou uma série de adequações de leis estaduais e municipais. Isso decorre do fato de que as leis municipais não podem se opor a leis estaduais e federais, respeitadas as respectivas competências definidas pela Constituição Federal.

É consenso, entre especialistas no assunto, que o parcelamento do solo é um dos aspectos que mais interferem no urbanismo e que somente com a edição da Lei 6.766/79 é que o Brasil passou a ter um diploma legal de nível federal que contempla não somente as regras civis, como fazia a lei anterior, mas também regras dispositivas de assuntos urbanísticos e penais.

FERNANDES (1995)
, alerta para o fato de que, após a promulgação da Lei Federal 6.766/79, o poder executivo municipal passou a contar com a possibilidade de conduzir efetivamente o processo de organização espacial de seu território pois, ao invés de apenas receber planos já elaborados, passou a ter a possibilidade de, segundo seus critérios, interferir nos projetos, adequando-os às particularidades locais.

MOTA (1980)
, afirma que o controle do parcelamento do solo é um dispositivo de grande valor que o município pode utilizar, para organizar a ocupação do solo e para assegurar uma distribuição adequada de lotes, vias e equipamentos públicos para a garantia e preservação da qualidade ambiental. Além disso, o autor reforça a idéia de que, além de uma legislação adequada, faz-se necessário o controle técnico na aprovação de projetos visando à orientação técnica ao projetista ou ao loteador.

No que tange à atividade de parcelar o solo urbano, SILVA (1981)
 afirma que "o parcelamento do solo para fins urbanos é uma atividade urbanística que tem sido exercida, tradicionalmente, entre nós, por iniciativa de particulares. Estes, assim em nome próprio, no próprio interesse e às próprias custas e riscos, estarão, contudo, exercendo uma atividade que, fundamentalmente, pertence ao poder público municipal, qual seja de oferecer condições de habitabilidade à população urbana."

A importância do parcelamento do solo como instrumento do Poder Público para melhor orientar a ocupação territorial e fornecer condições urbanas mínimas à população, é reforçado por AMBROSIS (1981)
 que também considera que "uma lei que controle esse processo poderá orientar a expansão da cidade, determinando as áreas onde é permitido lotear para fins urbanos e, ao mesmo tempo, orientando quanto à preservação das áreas para produção agrícola, das áreas necessárias à proteção do meio ambiente e de áreas de proteção ao patrimônio cultural e histórico."

Nesse contexto, propõe o Executivo Municipal o projeto em tela, em consonância com as disposições da Lei Federal, com vistas a disciplinar o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina, revendo as regras estabelecidas por meio da Lei Municipal no 7.483/1998, atual Lei de Parcelamento de Solo, e suas alterações, prevendo, entre outras disposições, as que destacamos:

I – dentre os objetivos da lei, descritos no art. 2o,  houve a inclusão do seguinte:  “V – possibilitar a regularização fundiária cuja atividade se destine a fins urbanos”;

II – das definições adotadas pela lei (art. 5o) algumas sofreram modificações e outras foram acrescentadas, como é o caso das seguintes: anexação; área de proteção ambiental; área institucional; área loteável; área ou faixa não edificável; área total do empreendimento; áreas verdes; chácara de lazer; ciclofaixa; ciclovia; condomínio urbanístico; faixa de domínio; fração ideal; frente ou testada; fundo da data, lote ou chácara; fundo de vale; hierarquia territorial; estrutura territorial; infraestrutura; licença urbanística; loteamento integrado à edificação; praça; reserva legal; servidão administrativa; subdivisão; e unidade autônoma;

III – o projeto estabelece, em seu art. 6o, que a execução de qualquer parcelamento e anexação do solo para fins urbanos no âmbito do Município depende de Licenciamento Urbanístico, a ser expedido pelo Poder Público (na lei em vigor, o texto trata da execução de parcelamento e anexação mediante aprovação do Poder Público);

IV – o art. 7o dispõe sobre as etapas necessárias à obtenção do Licenciameno Urbanístico, que foram reproduzidas da Lei 7.483/98. No entanto, foi acrescido § único ao dispositivo estipulando que nos projetos de subdivisão e anexação, para os quais não incidam novas diretrizes sobre a área, serão dispensados os incisos III (apresentação de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica) e IV (apresentação da planta com as diretrizes expedidas pelo órgão competente);

V – no art. 9o, que trata dos aspectos a serem considerados no pedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica, houve a supressão do inciso IV e alíneas (custos a serem avaliados quando, decorrente da aprovação do pedido, surgir a necessidade de investimentos públicos maiores do que 30% do total de investimentos a serem realizados pelo empreendimento), e do § 3o (procedimentos relacionados ao inciso IV);

VI – nas informações a serem expedidas na Consulta Prévia de Viabilidade Técnica (art. 11), foram acrescidos os afastamentos, as hierarquias das vias de circulação e os elementos de interesse histórico, cultural e natural, e foi excluído o dado quanto ao número máximo de pavimentos;
VII – o prazo para expedição da Consulta Prévia de Viabilidade Técnica passa de 60 para 20 dias após o cumprimento das exigências legais, e a validade desta foi reduzida de um ano para 180 dias, podendo ser prorrogada por igual período (art. 11, § único);

VIII – no art. 12, foram acrescidos vários documentos que deverão ser apresentados ao IPPUL para a expedição das diretrizes urbanísticas básicas;

IX – o laudo de sondagem (art. 13, inc. XII), que deve integrar o levantamento planialtimétrico cadastral (um dos documentos necessários para a expedição das diretrizes urbanísticas básicas), teve as indicações alteradas;

X – o projeto estabelece que o profissional legalmente habilitado, que deverá assinar os documentos e plantas referentes ao parcelamento juntamente com o proprietário, deverá estar inscrito no Cadastro Municipal de Contribuintes, devendo apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (art. 14, § único, e art. 22, § único);
XI – o prazo para o IPPUL apresentar as diretrizes do loteamento para fins urbanos foi alterado de 20 dias corridos para 30 dias, conforme dispõe o art. 16, e o prazo que vigorarão as diretrizes foi dilatado de 6 meses para um ano, renovável por igual período a pedido do interessado, desde que essas não sofram alterações (art. 17);
XII – houve algumas alterações nos elementos que devem instruir o projeto de loteamento para obtenção da Licença Urbanística, observando-se:
a) número de vias da planta geral do loteamento: reduzido de sete para uma, e foi acrescentada a exigência de entrega de cópia digital em CD;
b) número de cópias em perfis longitudinais e transversais das vias de circulação: aumentado de 3 para 4;

c) na indicação do quadro de áreas do loteamento, foram excluídas as áreas de praças;
d) devem ser apresentados também projetos, entre outros, de acessibilidade universal, de pavimentação das calçadas e de sinalização viária horizontal;
XIII – há exigência de anexação ao processo, de Licença Ambiental do IAP e do parecer técnico da SEMA (atualmente a lei exige também autorização do IBAMA e do INCRA, e não é requerido o parecer da SEMA);
XIV – o prazo para o Poder Público se manifestar sobre o Licenciamento Urbanístico, após recebida toda a documentação, foi aumentado de 20 dias úteis para 90 dias corridos;
XV – na seção que trata da Licença Urbanística, foram ainda acrescidos os seguintes dispositivos:
a) “Estando o projeto correto para a aprovação, o Poder Público solicitará que o interessado apresente as cópias finais, exatamente iguais à versão analisada para aprovação, em 16 vias” (art. 23, § 1°);

b) “A critério do Poder Público, os loteamentos poderão ser realizados em etapas, à vista do porte do empreendimento, do volume de obras exigidas e situações técnicas desfavoráveis ou, ainda, situações econômicas justificáveis” (art. 24);
c) “Constatado falsidade em qualquer documento apresentado, ou em desacordo com a cópia original aprovada, após o Licenciamento Urbanístico, este perderá imediatamente sua validade, sujeitando o interessado às penalidades legais cabíveis” (art. 25 § único);

d) o seguinte dispositivo foi alterado (expressão tachada = retirada; expressão destacada = acrescida): “É proibido divulgar vender, prometer vender, ceder direitos, prometer ceder ou manifestar a intenção de alienar datas ou chácaras ou unidade autônoma, por qualquer instrumento público ou particular, mesmo que em forma de reserva, recibo de sinal ou outro documento, sem estar o loteamento devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis competente” (art. 27)

XVI – na seção que dispõe sobre a aprovação de subdivisões e anexações, foram inseridos os seguintes dispositivos:
“Art. 31...

§ 1º. Estando o projeto correto para a aprovação, o Poder Público solicitará que o interessado apresente as cópias finais, exatamente iguais à versão analisada de acordo para aprovação, em 8 (oito) vias.

§ 2º. A aprovação de subdivisão e anexação somente será emitida, mediante a comprovação de quitação integral dos débitos municipais.”;

XVII – no capítulo que trata das Garantias e Prazos, observamos os seguintes acréscimos:
a) dentre as garantias que poderão ser utilizadas como caução para a execução das obras e dos serviços de infraestrutura urbana, foram incluídas a carta de fiança pessoal e a caução de títulos da dívida pública (ou qualquer espécie de garantia prevista em lei) – art. 32; 
b) no caso de caução por meio de imóveis localizados fora do empreendimento, o projeto estipula que deverão ser apresentados os respectivos documentos e os registros devidamente averbados e atualizados;
XVIII – o art. 37, que estipula quais as considerações urbanísticas que os projetos do empreendimento deverão obedecer, foram inseridas as seguintes exigências: 
a) valorização do patrimônio paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou espeleológico;
b) de preferência, as áreas livres deverão coincidir com as áreas de recarga hídrica;

c) devem ser indicadas as destinadas ao uso público das faixas não edificáveis e da vegetação a ser preservada, restaurada ou plantada;

XIX – as regras referentes à percentagem das áreas a serem transferidas ao domínio público (previstas, de acordo com a lei em vigor, em 35% do total a ser parcelado) foram alteradas, tendo sido estabelecidos os seguintes parâmetros (art. 38):

a) para áreas maiores que 20.000,00m²: devem ser transferidos o arruamento, as áreas institucionais, as praças e o fundo de vale, se houver; e

b) para áreas iguais ou inferiores a 20.000,00m²: devem ser transferidos o arruamento e o fundo de vale, se houver;
c) os percentuais de áreas loteáveis a serem transferidas ao domínio público são de, no mínimo, o arruamento necessário definido nas diretrizes expedidas pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, mais 10% (dez por cento), sendo 7% (sete por cento) para praças e 3% (três por cento) para área institucional;
d) no momento do estabelecimento das diretrizes, deverão ser verificadas, as necessidades, para atendimento das demandas dos órgãos e serviços públicos, na implantação de uso institucional;
e) nos loteamentos destinados a uso industrial, a área a ser transferida ao domínio do Município, além da destinada às vias de circulação, será de pelo menos 5% da área do lote destinadas a uso institucional e/ou espaço livre de uso público, a critério do Poder Público (atualmente o estipulado é 3% da área da gleba destinada a uso institucional);
f) as áreas para equipamentos comunitários, de uso institucional e praças (acrescentado), deverão, preferencialmente, ser em terreno único e, não sendo possível (acrescentado), respeitar as seguintes condições:
1) no mínimo (acrescentado) 50% da área deverão ser em terreno único, com declividade inferior ou igual a 15% (quinze por cento);

2) nos 50% restantes, não serão computadas as esquinas de terrenos, em que não possa ser inscrito um círculo de 20,00m de diâmetro e as áreas classificadas como de preservação (proteção) ambiental.

g) os canteiros (a vias de circulação com largura inferior a 2,50m) e os dispositivos de conexão viária (com área inferior a 30m²) serão computados como parte da rede viária e não como áreas verdes ou praças (e não como áreas livres);
h) as áreas fronteiriças às rotatórias, numa largura mínima de 5,00m, deverão ser computadas como área institucional inedificável (dispositivo acrescentado);
i) foram também acrescidos os seguintes dispositivos (art. 46):

1) é permitida, a transferência de área institucional, fora da área a ser loteada, desde que:

1.1) a área a ser transferida esteja inserida no perímetro urbano do Município;

1.2) contenha laudo de avaliação, com valores equivalentes da área objeto do parcelamento e da área a ser transferida;

1.3) contenha pareceres favoráveis das secretarias e órgãos municipais envolvidos: IPPUL e secretarias de Obras e Pavimentação, de Educação, de Saúde, de Assistência Social, do Ambiente e de Gestão Pública;
j) foram suprimidos os arts. 32 (aplicação das disposições aos desmembramentos e desdobros) e 33 (critérios para cálculo do percentual de 35% da área a ser transferida ao domínio do Município) da Lei 7.483/98.
Especificamente quanto ao percentual de áreas a serem transferidas para o Município, cabe destacar que a Lei Federal 6.766/79 não mais estipula o percentual de 35% da gleba para tal finalidade, haja vista que, por meio da Lei Federal n° 9.785, de 29 de janeiro de 1999, o § 1° do artigo 4°, assim como o inciso I do mesmo artigo foram alterados, passando a contar com a seguinte redação:

“Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 

I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem.

...

§ 1º A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento.” (destacamos);
XX – quanto à rede viária (Seção III do Capítulo V), o projeto altera:
a) quanto à implantação de bolsão de retorno (“cul-de-sac”), a metragem da via foi alterada de 100m para 150m de comprimento e de 14m para 15m de largura;

b) a seção transversal das vias e avenidas deverá ter inclinação de 2% e ser convexa (côncava);
c) a declividade mínimas das vias e avenidas será de 1,0% (0,5%);

d) a declividade máxima deve ser de 12,0% (10%), mas nos trechos inferiores a 100m, em razão da topografia, admite-se a declividade de 15,0% (14%);

e) houve o acréscimo do seguinte dispositivo: “as calçadas, no perímetro dos fundos de vale e praças, deverão ter sua declividade transversal para o seu interior, com pavimentação de sua largura total, contínua, antiderrapante, garantindo a continuidade do traçado” (art. 58, § único);
XXI – nas responsabilidades do empreendedor (art. 60), foram:

a) alteradas as seguintes:
“I - demarcação das datas, chácaras, lotes (termos acrescentados), áreas não edificáveis das vias e áreas a serem transferidas ao domínio do Município;

...

V - rede de distribuição de energia elétrica, com iluminação pública, em conformidade com as diretrizes da concessionária (expressão acrescentada);

...
VII – passeios, assegurando que seu acabamento seja antiderrapante, definido no código de obras (expressão acrescentada);
VIII - muretas nas áreas à jusante da drenagem superficial, em datas cuja declividade seja superior a 5% (expressão acrescentada);
IX - arborização das vias de circulação, em conformidade com o Plano Diretor de Arborização do Município de Londrina (expressão acrescentada) e tratamento paisagístico das áreas institucionais (e ajardinamento dos espaços livres de uso público) e replantio nos fundos de vale”;
b) suprimidas as seguintes (Lei 7.483/98):

“Art. 50 ...

...

§ 2o  Deverá ser executada rampa para cadeirantes com uma dimensão variável de 1,20m (um metro e vinte centímetros) a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) a ser implantada a partir do desenvolvimento de curva;

§ 3o  Os espaços livres destinados a praça deverão ser entregues pelo loteador ao Município totalmente ajardinados e arborizados e com as benfeitorias e equipamentos próprios de praça, devendo o loteador aprovar o projeto de urbanização da praça junto a Diretoria de Projetos do IPPUL juntamente com o projeto de loteamento.”;
XXII – no dispositivo que trata das obras de infraestrutura que serão admitidas nos empreendimentos destinados a programas de urbanização de favelas ou habitações subnormais (art. 61), houve:

a) acréscimo das seguintes:

“...

IV – disposição adequada do esgoto sanitário;
...

VI – rede de drenagem superficial e profunda e suas conexões com o sistema existente;

VII – pavimentação asfáltica.”

b) supressão das seguintes (Lei 7.483/98):

“Art. 51 ...

§ 1o  Os lotes resultantes do parcelamento deverão ter frente mínima de 5m (cinco metros), área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) em terrenos com declividade máxima de 15% (quinze por cento).

§ 2o  Áreas destinadas a uso institucional serão no mínimo de 3% (três por cento) e as áreas de espaço livre de uso público, de 7% (sete por cento).”;

c) alteração da seguinte:

“Art. 61 ...
Parágrafo único. As obras complementares exigidas no artigo anterior serão executadas pelo Poder Público no prazo máximo de 4 ( 5 ) anos, a contar do término da regularização fundiária, sem prorrogação (a contar do início da ocupação).

XXIII – o capítulo que dispõe sobre os Loteamentos Fechados teve a denominação alterada para Condomínios Urbanísticos e observam-se as seguintes modificações:
a) foram acrescentadas as disposições constantes nos incisos II, III (c) e IV, do art. 64; e os arts. 65, 66, 67, 69 (VI), 71 e 72;
b) foram suprimidas totalmente as disposições constantes nos incisos II (d, h e i) e parte dos incisos III (b), (c) e (e), do art. 56 da Lei 7.483/98, nos seguintes termos:
“III – a área passível de fechamento, com controle de acessos, deve atender aos seguintes requisitos:

...

b) pode ser inscrita num círculo de 500m (quinhentos metros) de diâmetro e obedecer às diretrizes do sistema viário, não ultrapassando distância máxima de 350,00m (trezentos e cinquenta metros), entre suas ruas de contorno; 

c) existir ao longo de todo o perímetro fechado, externamente à cerca, uma via pública de, no mínimo, 15,00m (quinze metros) de largura, com espaço livre de recuo mínimo de 15,00 metros,  medidos a partir do alinhamento predial,  que poderá se constituir de lotes edificáveis externos às áreas fechadas;

e) não será permitida a subdivisão em áreas inferiores ao lote urbano mínimo determinado pelos zoneamentos, sendo: 500m² para R1; 360m² para R2; 250m² para R3; 360m² para R4;  360m² para R5 e 1000m² para I1;”

c) observamos também as seguintes alterações:
“Art. 56. ...

III – ...

...

e) existirem, nos pontos de controle de acesso ao condomínio, praças e/ou áreas verdes externas à área de fechamento (acrescentado) para acesso de veículos, com área totalizando, no mínimo, 1% (um por cento) da área loteável, computável como área de praça pública e devendo conter um círculo mínimo de 20,00m (vinte metros) (15m) de diâmetro;”
“Art. 68. Os proprietários das unidades autônomas devem constituir pessoa jurídica devidamente regularizada (a entidade concessionária deve ser uma sociedade civil devidamente autorizada, ainda que na forma de condomínio, constituída pelos proprietários dos lotes servidos pelas vias e áreas públicas objeto da concessão); 

Art. 69. A pessoa jurídica (a concessionária), representante dos proprietários das unidades autônomas, deve comprometer-se (a custear, executar e manter as redes de infraestrutura obrigatórias para loteamentos) com a preservação e manutenção das áreas objeto de concessão, quando for o caso, e das redes de infraestrutura obrigatórias para o empreendimento, a saber: (...);
XXIV – o capítulo que dispõe sobre os Núcleos Residenciais de Recreio teve a denominação alterada para Condomínios Urbanísticos de Chácaras de Lazer e, além de terem sido acrescentadas várias disposições ― arts. 75 (inciso V e inciso IX e alíneas), e 76 a 82 ―, observam-se as seguintes modificações:

a) no art. 74: “É admitida a implantação de empreendimentos de lazer (de núcleos residenciais de recreio), na forma de condomínio urbanístico (expressão acrescentada) de baixa densidade em zonas de expansão urbana, com o parcelamento do solo (de glebas) destinado à formação de chácaras;”;
b) no art. 75 (caput): “Os parcelamentos do solo, para formação de condomínio urbanístico de lazer (de núcleos residenciais de recreio), devem atender ainda ao seguinte: (devem atender ao disposto na Lei 6.766/79, nas leis vigentes para loteamento, na regulamentação definida nesta lei, e ao seguinte:)”;
c) no art. 75 (inciso II): “(os serviços de infraestrutura são de responsabilidade do loteador, devendo serem caucionados o serviços de ...) a execução dos serviços de infraestrutura de rede de água potável, rede compacta de energia elétrica e iluminação pública, passeios e muretas nas áreas públicas e urbanização de praças e fundo de vale (expressão acrescentada), galerias de águas pluviais e revestimento primário de espessura de 0,20m (vinte centímetros) com moledo e base compactada (acrescentado);”
d) no art. 75 (inciso IV): “a área privativa mínima das chácaras será de 1.500,00m² (um mil e quinhentos metros quadrados) (será de 2.500m²) não podendo esta sofrer qualquer tipo de fracionamento que resulte em área inferior à citada, enquanto permanecer na área de expansão urbana (expressão acrescentada);
e) no art. 55 (incisos VIII, IX e X - § único), da Lei 7.483/98, foram suprimidos:
“VIII - traçado um raio de 3.000m (três mil metros) centrado na gleba a lotear, nele deverá constar a existência de escola de 1o grau em atividade com capacidade técnica instalada de modo a absorver aumento de demanda na ordem de 20% da ocupação projetada do novo empreendimento;

IX - a pedido do loteador, poderá o parcelamento ser liberado para construção quando concluídos pelo menos os serviços de rede de água potável, rede compacta de energia elétrica, galerias pluviais e moledamento;
X - ...

Parágrafo único. Havendo interesse na mudança de destinação do uso do solo, no parcelamento de que trata este artigo, deverão primeiramente estar concluídos todos os serviços de infra-estrutura constantes nos contratos de compra e venda.”;

XXV – houve acréscimo do Capítulo VIII, o qual insere na lei disposições referentes aos Condomínios Urbanísticos Industriais, as quais se assemelham às estabelecidas para os Condomínios Urbanísticos. No entanto, para esse tipo de empreendimento, o projeto dispõe que deve existir, ao longo de todo o perímetro fechado, externamente à cerca, uma via pública de, no mínimo, de 20,00m de largura (e não 15,00m, como previsto para aqueles);
XXVI – no Capítulo IX, que trata da Aceitação, registramos:
a) as supressões:

1) “Art. 90. Após a conclusão das obras de infraestrutura urbana determinadas no ato do licenciamento urbanístico, o Poder Público procederá, mediante decreto, à aceitação definitiva do empreendimento (oficializando as vias e os respectivos zoneamentos).

Parágrafo único. O decreto de aceitação poderá ser revogado em caso de Ordem Judicial ou Processo Administrativo, caso sejam comprovadas irregularidades que venham a trazer prejuízo aos cofres públicos.”;
b) a alteração do seguinte dispositivo: 
“Art. 92. Para efeito desta lei (após 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data do registro do loteamento), o Poder Público procederá à individualização do Imposto Predial e Territorial Urbano, no menor prazo entre a Aceitação e 3 (três) anos contados da expedição do Licenciamento Urbanístico (acrescentado), com base na Certidão do Cartório de Registro de Imóveis, devendo ser lançadas as demais taxas de serviços públicos.”;
c) o acréscimo das disposições dos §§ 1o, 2o, e 3o (art. 93):

“§ 1º. Todas as eventuais exigências oriundas da vistoria devem ser comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez ao empreendedor.

§ 2º. A apresentação de exigências pela autoridade licenciadora interrompe o prazo previsto para o recebimento, que recomeça depois das exigências serem cumpridas pelo empreendedor.

§ 3°. Quando o parcelamento for realizado parcialmente, as obras e serviços de cada parte do empreendimento devem ser objeto de vistoria e recebimento individualizado pela autoridade licenciadora.”;
XXVII – no Capítulo X, que dispõe sobre as Responsabilidades Técnicas, houve as seguintes alterações:

“Art. 95. Para os fins desta lei, somente profissionais legalmente habilitados e devidamente inscritos e adimplentes junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes poderão assinar, como responsáveis técnicos, laudos, execução de obras e serviços, projetos, memoriais, orçamentos, planilhas de cálculo ou quaisquer outros documentos submetidos à apreciação do Poder Público.

§ 1º. São considerados profissionais, legalmente habilitados, aqueles que estejam inscritos nos seus respectivos conselhos profissionais (que estejam inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia/Paraná - CREA-PR), conforme suas atribuições.

§ 2º. A responsabilidade civil pelos serviços de projetos, estudos, cálculos, topografia, memoriais, laudos e especificações cabe aos seus autores e responsáveis técnicos bem como pela execução das obras e serviços aos profissionais ou empresas (que as construírem).”
(expressões em destaque = acrescentadas)
XXVII – no Capítulo XII, que estabelece as Infrações e Sanções, foram inseridas as seguintes sanções, não previstas na lei em vigor: intervenção, penalidade e multa (concomitantemente), e cassação do alvará de licença. Nas seções I a VI foram inseridos dispositivos indicando a forma de aplicação de todas as sanções;

XXVIII – as Considerações Gerais (Capítulo XIII do projeto) foram quase totalmente reformuladas, tendo sido vários dispositivos suprimidos (arts. 65 a 69, 72 e 73, da Lei 7.483/98) e outros tantos inseridos (art. 123 e 127 a 132). Registramos que a faixa inedificável nos parcelamentos de áreas com frente para o Lago Igapó I, foi aumentada de 15m para 30m, conforme estipula o art. 125;
XIX – por fim, no tocante às Disposições Finais e Transitórias, registramos as seguintes disposições:
“Art. 135. ...

§1°  O Licenciamento Urbanístico expedido, conforme a Lei Municipal nº 7.483/98, terá sua validade garantida, não podendo ser renovado.

§2°  No caso de loteamento já registrado, o Licenciamento Urbanístico poderá ser renovado a critério do Poder Público.”

“Art. 136. Os processos de parcelamento, na data de promulgação desta lei, já aprovados ou com Licença Urbanística expedida, com os prazos de execução da infraestrutura vencidos, terão suas licenças canceladas.

Parágrafo único. Para a retomada do empreendimento, será necessário o pedido de novo Licenciamento Urbanístico.”
Com relação às alterações apresentadas, a Assessoria Jurídica, em seu parecer, indica, com a devida fundamentação, que devem ser feitas algumas adequações no projeto, e sugere alterações, as quais foram acatadas pela Comissão de Justiça, com a apresentação do Substitutivo no 1, que propõe:
I – definir o que seja talvegue e talude, mencionados nos arts. 20, I, alínea “l” e 62, caput, respectivamente;

II – suprimir o parágrafo único do art. 14 e adequar o inciso I do art. 20 (profissional habilitado com cadastro na Prefeitura); suprimir o parágrafo único do art. 22 e adequar o inciso I do art. 28 (responsável técnico com cadastro na Prefeitura) – para não caracterizar reserva de mercado indevida aos profissionais lotados neste Município em detrimento de outros profissionais com as mesmas qualificações e habilitados perante o Crea, mas que estejam com seus endereços comerciais em outros Municípios;
III -  suprimir o § 3º do art. 114, por entender inconstitucional, posto que adentra em matéria de direito processual civil, ou seja, exige que a autoridade judicial somente conceda determinada tutela após prévia consulta ao Poder Público.
Diante da coerente argumentação apresentada, entendemos que as intervenções propostas pela Comissão de Justiça, por meio do Substitutivo n° 1 ao presente projeto, são convenientes e oportunas, merecendo serem recepcionadas pelos membros da Comissão na avaliação da presente matéria, motivo pelo qual apoiamos tais alterações.

Cabe ressaltar, por outro lado, que nos termos do que expõe o Prefeito em sua justificativa, o projeto ora apresentado foi elaborado observando os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses e atendendo aos princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal no 10.257/2001-Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular, tendo sido realizadas, sob organização do IPPUL, oficinas, reuniões, audiências e conferências, com vistas à construção e à aprovação da proposta apresentada.

Sob esse aspecto, vale ressaltar que a Lei Federal no 10.257/2001 prevê que os Poderes Legislativo e Executivo municipais devem garantir:

I – a promoção de audiências públicas e de debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

A elaboração, a implantação e o acompanhamento do Plano Diretor e de suas leis complementares devem acontecer, obrigatoriamente, com ampla participação popular, ou seja, é imprescindível a participação dos diversos setores da sociedade civil e do governo nesse debate: técnicos da administração municipal e dos órgãos públicos estaduais e federais, cientistas das universidades, representantes dos movimentos populares, das associações de bairros, dos sindicatos, das ONG’s e demais organizações sociais, além de empresários de vários setores da produção.

Considerando a elaboração do projeto com a participação de técnicos e da sociedade civil na aprovação da matéria, de acordo com o exposto pelo Prefeito, deduz-se que o princípio da participação popular exigido pelo Estatuto da Cidade foi obedecido pelo Executivo. Cabe, contudo, a esta Casa, avaliar a necessidade de novos debates com relação ao conteúdo proposto, promovendo, nesse caso, as respectivas audiências indicadas pela Lei Federal no 10.257/2001.

Apontamos, por outro lado, que a pedido desta Comissão e também por deliberação do Plenário, a proposta apresentada foi encaminhada para apreciação dos seguintes órgãos e entidades: SINCIL, SECOVI-PR, MAE - Meio Ambiente Equilibrado, UEL, UNOPAR, UNIFIL, INFRAERO, ANAC e OAB. 

No prazo regimental, o SECOVI-PR, a UNIFIL, a ANAC e a OAB não se manifestaram. Os demais encaminharam as seguintes respostas:

I – a UNOPAR, por meio do ofício no 257/2010, informa que, por não ofertar os cursos de Engenharia Civil e de Arquitetura e Urbanismo, está impossibilitada de disponibilizar profissionais para avaliação do projeto;

II – o SINCIL é favorável ao projeto, pois já vem acompanhando as discussões das leis complementares do Plano Diretor, por meio dos membros de sua diretoria que compõem o CMC e, portanto, corrobora na íntegra as observações contidas nos Ofícios 074/10 (Sinduscon), 693/2010-DL (Câmara) e 034/2010 (CMC) e espera que sejam respeitadas as normas do Plano Diretor;

III – a Infraero, após análise, informa que não indentifica necessidade de intervenção daquele órgão, quanto à modificações ou sugestões, no presente projeto;

IV - a UEL encaminha as considerações feitas pelo Centro de Tecnologia e Urbanismo do Departamento de Arquitetura e Urbanismo daquela Universidade, indicando que a UEL deve respeitar o processo participativo de elaboração do Plano Diretor e, assim, não entrar no mérito das proposições contidas no projeto de lei. No entanto, considera que deve haver uma revisão de definições constantes no projeto com relação a algumas imprecisões conceituais detectadas em relação à Lei Federal 6.766/79, definições diferentes para os mesmos termos de outros projetos complementares do Plano Diretor, além de outras incorreções, as quais são indicadas por meio do ofício R.N° 32/2011, anexo.
De nossa parte, entendemos que as adequações indicadas pela UEL são oportunas e devem ser consideradas na avaliação da matéria;
V – a ONG MAE - Meio Ambiente Equilibrado, por meio do Ofício no 001/2011, se manifestou, com relação à proposta, nos seguintes termos:

a) pela adequação dos arts. 8o, inciso II;  32, § 3o;  65, inciso I;  e art. 76, inciso I:  por julgar que tais dispositivos não estão compatíveis com o que dispõe a Lei Federal 6.766/79, em seu art. 3o, parágrafo único, III (“não será admitido o parcelamento de solo em terreno com declividade igual ou inferior a 30%, salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes”).
Da leitura do referido dispositivo da Lei 6.766/79, e levando em conta a citação de que “a doutrina e jurisprudência pátrias, em matéria ambiental, entendem que lei estadual, municipal ou distrital não pode ser menos restritiva do que uma norma federal”, consideramos que se faz necessária a adequação sugerida nos dispositivos, exceto no art. 32, § 3o, haja vista que esse artigo já contempla a redação contida na lei federal;

b) pela retirada do projeto do termo vegetação “notável”, presente nos artigos 8o, inciso II;  65, inciso II;  81, inciso III; e 88, inciso III:  “...objetivando a tutela dos mais diversos tipos de vegetação existentes nos limites urbanos, que, por si só, não podem deixar de ser contemplados nos levantamentos técnicos prévios”.
Avaliando a argumentação apresentada, entendemos há coerência nos motivos expostos pela ONG MAE, devendo, portanto, ser feita a supressão do termo citado;
c) pela supressão, da parte dos arts. 64, II, e do art. 84, inciso II (leia-se art. 83, inciso III), que permite que as áreas destinadas ao uso público, nos condomínios urbanísticos e nos condomínios urbanísticos industriais, possam situar-se fora do perímetro fechado dos condomínios.
Entendemos que procede a exposição de motivos apresentada pela ONG MAE, especialmente considerando o que disciplina o art. 17 da Lei Federal 6.766/79:
“Art. 17. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei.”
Lembramos, por outro lado, que essa espécie de loteamento (fechado) não é contemplada na Lei Federal 6.766/79, e em nenhum outro diploma normativo federal, mas vem surgindo como uma nova realidade nas cidades brasileiras, sendo admitida se prevista em lei municipal.  Hely Lopes Meirelles assim dispõe sobre a formação de loteamentos fechados:
“Loteamentos especiais” estão surgindo, principalmente nos arredores das grandes cidades, visando a descongestionar as metrópoles. Para esses loteamentos não há, ainda, legislação superior específica que oriente a sua formação, mas nada impede que os Municípios editem normas urbanísticas locais adequadas a essas urbanizações. E tais são os denominados ‘loteamentos fechados’, ‘loteamentos integrados’, ‘loteamentos em condomínio’, com ingresso só permitido aos moradores e pessoas por eles autorizadas e com equipamentos e serviços urbanos próprios, para auto-suficiência da comunidade. Essas modalidades merecem prosperar. Todavia, impõe-se um regramento legal prévio para disciplinar o sistema de vias internas (que em tais casos não são bens públicos de uso comum do povo) e os encargos de segurança, higiene e conservação das áreas comuns e dos equipamentos de uso coletivo dos moradores, que tanto podem ficar com a Prefeitura como com os dirigentes do núcleo, mediante convenção contratual e remuneração dos serviços por preço ou taxa, conforme o caso" (in "Direito Municipal Brasileiro", 11ª ed., São Paulo: Malheiros, 2000, p. 468/469).

A legislação de nosso Município já prevê a existência de loteamentos fechados, agora transformados em condomínios urbanísticos pelo projeto em tela, com as alterações já expostas. Entendemos, então, que cabe a esta Casa discutir se a proposta apresentada é a mais indicada para a realidade do Município de Londrina. Lembramos que as áreas de uso público, em especial as praças e as áreas verdes, são necessárias para garantir o bem-estar e a vida em sociedade das pessoas.

Conforme expõe José Carlos de Freitas
, Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo de São Paulo, as áreas públicas de um loteamento (espaços livres de uso comum, áreas verdes, vias, praças, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos), visam a atender às necessidades coletivas urbanas. Algumas estão voltadas à circulação de veículos, pedestres e semoventes (vias urbanas). Outras destinam-se à ornamentação urbana (fim paisagístico e estético), têm função higiênica, de defesa e recuperação do meio ambiente, atendem à circulação, à recreação e ao lazer (praças, jardins, parques, áreas verdes e de lazer).
Sérgio A. Frazão do Couto, citado no mesmo artigo, esclarece que a destinação de áreas públicas pelo loteador é imposição legal para atender às necessidades da comunidade:

"Assim como se exige do empresário o destaque de parte de sua gleba para a implantação de equipamentos urbanos, impõe a Lei, no mesmo dispositivo, a separação de áreas destinadas a equipamentos comunitários, entendidas essas como áreas reservadas a estabelecimentos educacionais, culturais, de saúde, de lazer e similares, cujas considerações mais detalhadas faremos adiante, esclarecendo desde já, no entanto, que mencionados equipamentos desempenharão papel de grande importância para o equilíbrio sócio-político-cultural-psicológico da população e como fator de escape das tensões geradas pela vida em comunidade (...)"

"Esses equipamentos, como a própria expressão dá a entender, servirão à comunidade que habitará os lotes criados pelo parcelamento urbano e, por isso mesmo, deverão ser porporcionais à densidade de ocupação prevista para a gleba, tendo por fim satisfazer às necessidades assistenciais e hedonísticas da coletividade." (...)

"Equipamentos comunitários vêm a ser, portanto, os aprestos do sistema social da comunidade previstos para atender a suas necessidades de educação, cultura, saúde e lazer."
(destacamos)
d) pela supressão dos arts. 72, 81 e 88, que dispõem que a autoridade licenciadora pode dar a concessão de uso de áreas de preservação permanente ao condomínio ao condomínio urbanístico, nos casos que expõe.
Considerando a legislação exposta (Resolução CONAMA n° 369/2006 e Código Florestal – Lei Federal n° 4.771/65) – que permite a intervenção ou supressão em área de preservação permanente nos casos excepcionalíssimos nestas indicados, concluímos que é oportuna a supressão proposta;
e) pela alteração do art. 95, caput, pelos mesmos motivos expostos pela Assessoria Jurídica desta Casa para o parágrafo único do art. 14, para o inciso I do art. 20, para o parágrafo único do art. 22, e para o inciso I do art. 28 (profissional habilitado com cadastro na Prefeitura) – alteração que já apoiamos quando da análise do substitutivo da Comissão de Justiça;
f) e, finalmente, pela alteração do art. 125, suprimindo-se a expressão em destaque:
“Art. 125. Nos parcelamentos de áreas com frente para o Lago Igapó I (entre a barragem e a Avenida Higienópolis), permite-se que os lotes tenham frente para a lâmina d'água, demarcando-se a faixa inedificável de 30,00m (trinta metros) a partir da margem.”
Conforme expõe a MAE, a retirada de tal expressão é necessária “a fim de que as demais regiões do Município sejam contempladas com a determinação da faixa não edificável de 30 metros, consoante ordem da legislação ambiental federal”.
Em que pese já ter havido alteração nesse dispositivo, por meio da proposta do Executivo, passando de 15m (legislação em vigor) para 30m, entendemos que a preocupação manifestada tem procedência, garantindo a preservação do entorno de todos os lagos e não só do Lago Igapó I, nos termos do que dispõe o Código Florestal.
Também se manifestaram sobre o projeto o CMC e o SINDUSCON. O CMC indicou, em síntese, que:

“Em respeito a um processo democrático, onde o Poder Executivo também aceita as minutas votadas pelos delegados em conferência, o CMC entende que estas leis não devem ser alteradas.

Em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.

Mas, caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações.” (destaques desta Assessoria)

Nesse mesmo sentido também se manifestou o SINDUSCON, indicando que caso o projeto receba substitutivos ou emendas, estes devem ser analisados pelo CMC.

Lembramos, por fim, que este projeto tem amparo no Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML, em especial nos seguintes dispositivos:

“Art. 9o  São objetivos estratégicos para o desenvolvimento sustentável do Município de Londrina: 

I.  no que se refere ao ordenamento do território:

…

b) implantar regulação urbanística baseada nos elementos norteadores deste plano; 

…”

“Art. 79. O ordenamento do território far–se–á por meio do processo de planejamento contínuo, de investimentos em infra–estrutura, de políticas setoriais e da regulação e controle do parcelamento do solo, uso e ocupação.”
“Art. 99. A Estruturação Urbana visa ordenar as Macrozonas Urbanas de Londrina, por meio do parcelamento, uso e ocupação do solo, para atender as funções econômicas e sociais, compatibilizando desenvolvimento urbano, sistema viário, condições ambientais, oferta de transporte público coletivo, saneamento básico e demais serviços urbanos.”

“Art. 100. São diretrizes para a Estruturação Urbana: 

I.  ordenar e disciplinar o crescimento do Município de Londrina, através dos instrumentos de regulação que definem a distribuição espacial das atividades, a densificação e a configuração da paisagem urbana, no tocante à edificação e ao parcelamento do solo;

II. consolidar a conformação de crescimento e adensamento da cidade com a integração do uso do solo, sistema viário e transportes, respeitando as restrições ambientais e estimulando os aspectos sociais e econômicos; 

…” (destaques desta Assessoria)
Após todo o exposto, feitos os apontamentos considerados necessários ― e destacando que o parcelamento do solo urbano é o importante instrumento posto à mão do Poder Público municipal para melhor dispor acerca do espaço urbano, por meio da divisão desse em partes destinadas ao exercício das funções urbanísticas, e, portanto, deve ser exaustivamente discutido e analisado com o envolvimento de técnicos no assunto e em conjunto com a sociedade ―, encaminhamos a matéria para avaliação dos membros da Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras e Transportes, a quem compete definir a conveniência e a acolhida das alterações propostas por meio do presente projeto. 
Sugerimos, contudo, que esta proposição seja discutida simultaneamente com os demais projetos complementares ao Plano Diretor Participativo do Município, em tramitação nesta Casa, haja vista a inter-relação dos assuntos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 10 de março de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 265/2010

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, manifestamo-nos favoravelmente à normal tramitação deste projeto de lei.

SALA DAS SESSÕES, 14 de março de 2011.

A COMISSÃO:

ROBERTO KANASHIRO

Presidente/Relator

ROBERTO FÚ LOURENÇO

Vice-Presidente

JACKS DIAS

Membro
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